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Prisões Cautelares
Liberdade provisória
	Arbitramento e concessão ou não da fiança
	Quebra da fiança
	Perda da fiança

O que temos nas folhas entregues é uma comunicação ao juiz de uma prisão realizada.
A autoridade policial precisa dividir a responsabilidade com o magistrado. 
Na folha seguinte temos, no APF, o horário e data da infração, mais local e delegacia que procedeu à diligência. 
Note que o delegado é o titular do ato, enquanto o escrivão é o agente, necessário ao procedimento, que redige o relatório. 
Condutor é quem deu voz de prisão, com sua qualificação, nacionalidade e profissão. A prisão em flagrante é obrigatória quando o agente do Estado verifica o cometimento da infração no flagrante próprio, impróprio ou presumido. 
Percebam que o condutor fala diretamente para o condutor, é narrativa dele. 
Deve-se ter sempre um condutor e duas testemunhas. 
Depois, temos o pronunciamento do conduzido. 
Quando falarmos em interrogatório, temos dois momentos: o momento originário, que fala da vida do indivíduo, seu grau de escolaridade, quanto ganha, se é consumidor de drogas, se é homossexual, e a segunda parte é a que fala sobre o fato em si. Qualquer pessoa que responde ao interrogatório deverá responder às perguntas da primeira, mas poderá silenciar-se na segunda. Em alguns casos, o silêncio é a melhor defesa para um acusado.
A voz de prisão, notado o flagrante, levará o conduzido à delegacia, se necessário, usando meios para assegurar a condução, como pelo uso de algemas. A vítima vai ao IML, que emitirá o laudo do exame de corpo de delito. 
No momento em que o indivíduo é detido, lavra-se o APF, que depende da entrega da nota de culpa, em seguida há a comunicação ao juiz. Não podemos fugir dessa regra.

Temos também um Auto de Apresentação e Apreensão. O Delegado lavra-o para enumerar bens apreendidos dos criminosos, especialmente dinheiro, ou constituirá crime de peculato.
Quando tivermos esse episódio do produto do crime, esse laudo fornecido pelo perito será o corpo de delito. Normalmente é um químico responsável pelo seu setor. 
Esse laudo servirá para APF, instauração de inquérito e denúncia. O laudo definitivo requererá dois peritos, para dizer se tal coisa se confirma. 
A amostra, se substancial, ficará guardada até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória ou absolutória, quando o juiz mandará incinerar a droga.
Por fim a nota de culpa. O que diz ela? Está no Código de Processo Penal, art. 306.
Houve a lavratura do APF. O ato está perfeito.

O sujeito poderá pedir liberdade provisória. Há, no caso de crimes de entorpecentes, a regra do art. 44 da Lei 11343/06, que já foi flexibilizada pelo STJ e pelo Supremo. Remete à regra do art. 312 do CPP. 
Dominem o assunto de prisão preventiva. Estudem com gosto pois todas as outras prisões cautelares estarão sob os fundamentos da prisão preventiva.
Art. 310, parágrafo único: “Quando o juiz verificar pelo auto de prisão em flagrante que o agente praticou o fato, nas condições do art. 19, I, II e III, do Código Penal, poderá, depois de ouvir o Ministério Público, conceder ao réu liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de revogação.
        Parágrafo único.  Igual procedimento será adotado quando o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, a inocorrência de qualquer das hipóteses que autorizam a prisão preventiva (arts. 311 e 312). (Incluído pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)” 
A prisão em flagrante só será mantida se os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal estiverem presentes. 
O TJDFT tem dado, como resposta aos casos concretos aqui do DF sobre drogas, ####################, a manutenção da prisão temporária por não menos que 30 dias para o sujeito que transportam 5 comprimidos.

Art. 329, CPP: é inafiançável o crime apenado com reclusão e cuja pena mínima seja superior a 2 anos. O sujeito, ao mesmo tempo, tem que ser primário de bons antecedentes. Não pode ter contra si outro Processo Penal de qualquer natureza.
O arbitramento da fiança implica em prestação da fiança. Pode ser prestada em dinheiro, joias, automóveis, etc. mas 99% de quem é preso em flagrante não tem dinheiro para pagar fiança.
A concessão de fiança ficou, hoje, um instituto jurídico essencialmente à natureza da prisão provisória.
Prestada a fiança, temos duas consequências. O indivíduo que descumprir a prestação da fiança, que inclui não viajar mais de 15 dias sem autorização judicial, não voltar para casa depois das 22:00, dar notícia ao juízo do que está fazendo, etc., o sujeito é tido como quebrador de confiança. Revoga-se a concessão da liberdade e, caso absolvido, ele só resgatará 50% do que houver prestado de fiança. 
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